
Associação que não recolheu despesas terá prazo para regularizar

A 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região
(RJ), que indeferiu pedido de gratuidade de justiça à Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência
Social e Hospitalar, deve conceder à instituição prazo para que efetue o preparo recursal.

Divulgação

DivulgaçãoAssociação que não recolheu despesas processuais terá prazo para regularizar

Segundo a 4ª Turma, o Tribunal Regional contrariou orientação jurisprudencial do TST ao não intimar a
Pró-Saúde para regularizar o próprio recurso em processo apresentado por empregada.

O recurso ordinário foi considerado deserto (sem preparo adequado e sem condições de ser examinado),
porque a instituição não recolheu despesas processuais, esperando obter a gratuidade da justiça. Para o
TRT, a associação não comprovou hipossuficiência econômica nem sua condição de tratar-se de
entidade beneficente (gênero) ou de filantropia (espécie), especialmente para o exercício de 2017.  

Contra essa decisão, a instituição recorreu ao TST, alegando que o acórdão regional deixou de conceder
o prazo de cinco dias para que, ao indeferir as benesses da justiça gratuita à Pró-Saúde, ela pudesse
efetuar o pagamento das custas.

Relator do recurso, o ministro Alexandre Luiz Ramos esclareceu que os benefícios da justiça gratuita
podem ser aplicados às pessoas jurídicas, desde que comprovada, de forma cabal, a incapacidade
econômica da parte para custear as despesas processuais.  

Nesse caso, porém, a associação “não conseguiu demonstrar, de forma conclusiva”, salientou, a
incapacidade financeira apta a isentá-la do recolhimento das despesas processuais. Também não
comprovou seu enquadramento como entidade filantrópica para fazer jus à isenção prevista no artigo
899, parágrafo 10, da CLT.

Mas, conforme o ministro, “indeferido o pedido de gratuidade de justiça, deve o relator conceder prazo
para que o recorrente efetue o preparo”, de acordo com o disposto no artigo 99, parágrafo 7º, do Código
de Processo Civil (CPC de 2015) e na Orientação Jurisprudencial (OJ) 269, item II, do TST. Por isso,
ressaltou que, “ao decretar a deserção do recurso ordinário da Pró-Saúde, sem oportunizar à parte a
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regularização do preparo recursal, o Tribunal Regional contrariou o disposto na Orientação
Jurisprudencial 269”.

No mérito do recurso de revista, a Turma decidiu afastar a deserção do recurso ordinário da empregadora
e determinar o retorno dos autos ao TRT da 1ª Região, a fim de que conceda prazo à associação para
providenciar o preparo recursal. A decisão foi unânime. Com informações da assessoria de imprensa do 
TST.
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